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PREFÁCIO
As ciências da saúde em sua amplitude visam estudar a vida e o processo saúde/adoecimento, 

para que isso ocorra de uma forma mais fidedigna é importante que os pesquisadores entendam de 
forma integral o paciente, o momento, as perspectivas gerais sobre determinado tema, além de todas 
as condições psicosocioeconômicas envolvidas. Na obra intitulada: “ABORDAGEM INTEGRADA 
EM SAÚDE” se visa através de capítulos com temáticas diversas, abordar temas essenciais para a 
formação e atuação de profissionais da área da saúde. Os capítulos abordarão de forma integrada 
saúde mental, genética, gastroenterologia, direito médico e medicina legal.  Desse modo esperamos 
contribuir positivamente através de disseminação de conhecimento, tendo como público alvo tanto a 
sociedade leiga com a científica. Ademais, vale ressaltar a parceria entre a Liga Acadêmica de Gas-
troenterologia e Hepatologia do Piauí, Liga Acadêmica de Direito Médico e Medicina Legal do Piauí 
e Liga Acadêmica de Gastroenterologia e Hepatologia da Unochapecó na produção dos estudos que 
compõe essa obra.
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RESUMO: O presente artigo aborda estudos sobre a personalidade psicopática e seus reflexos no 
âmbito do direito penal. O objetivo principal deste é analisar como a lei penal age em relação aos cri-
mes cometidos por psicopatas, apontando suas características, buscando entender até onde vai à im-
putabilidade penal e as medidas de seguranças aplicas a uma pessoa com características psicopáticas.  

PALAVRAS-CHAVE: Psicopatia. Direito Penal. Imputabilidade.

THE IMPUTABILITY OF THE PSYCHOPATHY UNDER THE VIEW OF BRAZILIAN 
CRIMINAL LAW

ABSTRACT: This article deals with studies on psychopathic personality and its reflexes in the scope 
of criminal law. The main objective of this is to analyze how criminal law acts in relation to crimes 
committed by psychopaths, pointing out its characteristics, trying to understand how far it goes to 
criminal imputability and the security measures applied to a person with psychopathic characteristics.

KEYWORDS: Psychopathy. Criminal Law. Imputability.

1. INTRODUÇÃO 

 Segundo Hare e Neumann (2008), o conceito de psicopatia surgiu dentro da medicina legal, 
a partir do momento em que médicos começaram a constatar o fato de que muitos criminosos agres-
sivos e cruéis não apresentavam os sinais clássicos de insanidade. Pode-se afirmar que o momento 
inicial da chamada tradição clínica do estudo da psicopatia se deu a partir das descrições dos pacien-
tes e tentativas de criar categorias nosográficas adequadas aos mesmos. O conceito de psicopatia só 
foi estabelecido de verdade a partir do trabalho de HerveyCleckley no ano de 1941, chamado The 
MaskofSanity (A Máscara da Sanidade). Não devemos ignorar a contribuição de vários pesquisadores 
clínicos para o estudo da psicopatia, no entanto, o trabalho de Cleckley, sem dúvida foi o mais abran-
gente e firmou-se como a principal referência da psicopatia dentro da abordagem clínica. Entretanto, 
a partir da segunda metade do século XX, uma tradição empírica de pesquisa passou a ser desenvol-
vida, definindo melhor seu conceito e características, permitindo pesquisas de caráter experimental, 
além de expandir os estudos para outras populações.

 O psicopata, embora não apresente sintomas de doença mental típica ou de deficiência 
intelectual, se comporta socialmente de forma anormal, caracterizado pela falta de empatia e relutân-
cia a obedecer aos padrões de comportamento que a sociedade impõe, caracterizando-se como uma 
conduta antissocial, não demonstrando capacidade de julgamento, sendo incapaz de se adaptar em 
suas relações sociais. Assim, no Código Penal, indivíduos que possuem esse quadro clínico, não rece-
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bem punições de caráter ordinário. O Direito tem como uma de suas finalidades a criação de normas 
e leis que delimitem o comportamento dos indivíduos no intuito de proporcionar um bom convívio 
social. Dessa forma, o presente artigo propõe expor as características da personalidade psicopática e 
como a legislação se apresenta diante de pessoas que apresentam esse diagnostico; a questão da sua 
imputabilidade; e a aplicação da medida de segurança e o tratamento jurídico penal adequado ao psi-
copata.

2. A PSICOPATIA

 Pode-se considerar que a psicopatia é resultado de informações acumuladas durante muito 
tempo de estudos e pesquisas, e mesmo diante de algumas dificuldades enfrentadas para definir seu 
conceito e delinear seus limites, foi o avanço desses estudos que possibilitou termos a nossa dispo-
sição os instrumentos psicométricos que nos permite fazer uma avaliação da psicopatia. Sempre foi 
objeto de estudo da psiquiatria, categorizar e organizar um quadro nosológico compreensível das 
afecções mentais e, nele, o psicopata figura sempre de modo fugitivo. O psicopata sempre tem sua 
figura associada a crimes e contravenções e dessa forma a marginalidade é parte de sua posição social, 
que por sua vez, se confunde com sua condição clinica. Segundo Freud, indivíduos sobre pressão de 
um sentimento de culpa inconsciente buscam o alivio e a justificativa dessa culpa através da pratica 
do crime, ou seja, a punição torna-se parte integrante do sintoma, que é o crime.

 Geralmente, as teorias psicanalíticas admitem que, assim como nos sonhos, atos falhos e sin-
tomas neuróticos, a função do crime é satisfazer simbolicamente, de forma inconsciente os instintos 
libidinosos, ou seja, observa-se que o individuo perde o caráter inibitório do superego, enquanto 
o ego passa a submeter-se às exigências do Id, que para Freud representa o componente da persona-
lidade carregado de energia psíquica que de forma inconsciente trabalha a fim de satisfazer impulsos, 
necessidades e desejos.  As várias faces da personalidade ficam tensas, e nos casos em que o Id não 
consegue satisfazer o ego para a criminalidade real, exprime-se a criminalidade latente, a qual está 
presente no ser humano de forma intensa ou não, o que não significa sua inatividade e tendência a se 
degenerar. Isso quer dizer que ela pode se manifestar não só inconscientemente, como nos sonhos, 
mas também de forma consciente, através de fantasias do tipo que levam a pessoa a imaginar um 
acidente fatal para seu desafeto e ate mesmo capaz de se imaginar provocando tal acidente. Com 
isso, Freud defende que existe um criminoso no interior de cada individuo, e, portanto, mesmo o 
maior cumpridor das leis é capaz de cometer os piores crimes.

 Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a psicopatia é um distúrbio de persona-
lidade, onde predominam manifestações sociopáticas ou antissociais.  Assim, a psicopatia pode ser 
entendida como um distúrbio da personalidade que pode afetar uma parcela da população sem dis-
tinção de classe social, sexo, orientação sexual e cor. Em nenhum momento, o psicopata através de 
sintoma, mas sim de comportamentos antissociais. Dentre as principais características que definem o 
psicopata, destacam-se: desvalorização do convívio social, apatia, impulsividade, egocentrismo, in-
sensibilidade, personalidade forte, falta de empatia, falta de valores sociais e de grupos, não apresenta 
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sinais de arrependimento e gratidão, nunca sente culpa pelos atos cometidos, não apresenta senso de 
responsabilidade e mente com muita facilidade.

2.1. O PSICOPATA E O DIREITO PENAL BRASILEIRO

 O direito é a ciência que tem como objeto de estudo a criação de sistemas de normas e condu-
tas para a sociedade, com vistas a garantir a ordem social. Para assegurar que o direito seja o mais jus-
to possível, é necessário à contribuição de outras ciências que oferecem subsídios para a compreensão 
de assuntos que o mesmo não aborda, a exemplo da psicologia, que é uma disciplina que contribui 
com o direito, no sentido de definir perfis de comportamento que caracterizam um individuo, para que 
se possa então fazer o julgamento adequado do mesmo.

 Quando se faz referencia ao direito penal, é importante ressaltar que o mesmo é constituído 
por um conjunto de normas que são usadas com o objetivo de reprimir o delito, aplicando penas e/
ou medidas de segurança, visando sempre a bem-estar da sociedade e garantindo dessa forma o seu 
desenvolvimento. Para atingir tal competência, passou, ao longo dos anos por várias mudanças de 
concepções e evoluções, as quais se devem em grande parte à contribuição de grandes estudiosos 
como Cesar e Beccaria, que afirmava:

“É melhor prevenir os crimes do que ter de puni-los; e todo legislador sábio deve procurar 

antes impedir o mal do que repará-lo, pois uma boa legislação não é senão a arte de propor-

cionar aos homens o maior bem-estar possível e preservá-los de todos os sofrimentos que 

se lhes possam causar, segundo cálculos dos bens e dos males desta vida.” CesareBeccaria 

(2011, p. 115). 

 Analisando o paragrafo único do artigo 26, do Código Penal Brasileiro, dar-se ênfase ao en-
tendimento do Superior Tribunal de Justiça em 2011, que através do voto proferido pelo Ministro 
Jorge Mussi, entende-se que pelo fato de ser cabível a aplicação de diminuição da pena nos casos em 
que o réu não apresenta capacidade plena de caracterizar-se de acordo com a consciência do ilícito, 
motivado pelo seu diagnóstico de distúrbio na sua personalidade. Assim, a psicopatia não seria vista 
como uma forma de doença mental e sim como perturbação da saúde mental e dessa forma, estar 
inclusa dentre as hipóteses de semi-imputabilidade. (BRASIL, Superior Tribunal de Justiça, Habeas-
-corpus nº 186149, Relator: Min. Jorge Mussi, 2011).

 O Direito apresenta diferentes posicionamentos sobre a psicopatia: há aqueles que seguem o 
posicionamento da Medicina, ou seja, não consideram como doença mental, implicando em imputa-
bilidade; já outros consideram como perturbação da saúde mental, implicando em semi-imputabili-
dade; e há ainda, os que defendem que no âmbito do Direito, doença mental deve ter conceito amplo, 
e, nesse caso, a psicopatia resultaria em causa de inimputabilidade. A doutrina e a jurisprudência no 
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Brasil tendem a considerar a psicopatia como causa de semi-imputabilidade, visto que se consideraria 
uma perturbação da saúde mental. Os autores de delito que apresentam características psicopáticas 
vêm sendo considerados indivíduos imputáveis, sem que haja distinção entre os demais apenados. 
Porém, observa-se que os altos índices de reincidência, tanto no contexto dos sistemas prisionais 
nacionais quanto internacionais, são indicadores de um tratamento inadequado para esses casos.

3. A APLICAÇÃO DA MEDIDA DE SEGURANÇA E O TRATAMENTO JURÍDICO PENAL 
ADEQUADO AO PSICOPATA

 A imputabilidade é conceituada como um dos elementos integrantes da culpabilidade. Pelo 
conceito analítico de crime, o definimos como fato típico, ilícito e culpável. A imputabilidade é, en-
tão, definida como a capacidade de culpabilidade, a aptidão para ser culpável. Como afirma Muñoz 
Conde: “quem carece desta capacidade, por não ter maturidade suficiente, ou por sofrer de graves 
alterações psíquicas, não pode ser declarado culpado e, por conseguinte, não pode ser responsável 
penalmente pelos seus atos, por mais que sejam típicos e antijurídicos”.

 Leciona Cezar Roberto Bitencourt que são três os sistemas definidores dos critérios fixadores 
da inimputabilidade ou culpabilidade diminuída: biológico, psicológico e biopsicológico. O sistema 
biológico trata a inimputabilidade como condicionada à saúde mental do agente, sem necessidade de 
uma análise psicológica. Ao passo que o sistema psicológico não aborda a questão da saúde mental 
do agente, mas tão somente se, ao tempo do crime, o agente estava incapaz de reconhecer o caráter 
ilícito do fato e de determinar-se de acordo com o seu julgamento. Por último, o sistema biopsicoló-
gico é nada mais que a reunião dos dois sistemas apresentados: a inimputabilidade é aferida em razão 
de o agente, em razão de enfermidade ou retardamento mental (elemento causal), era, no momento 
da ação (elemento temporal), incapaz de entendimento ético-jurídico e autodeterminação (elementos 
consequenciais).

 O ordenamento jurídico penal brasileiro adota como regra geral o sistema biopsicológico e, 
somente em caráter excepcional, o sistema puramente biológico, quando se tratar de agente menor de 
dezoito anos, considerado penalmente inimputável e sujeitos às normas da legislação especial.

 Atestada a inimputabilidade do agente, a absolvição é medida que se impõe. Contudo, apli-
ca-se a medida de segurança nos termos dos arts. 96 a 99 do Código Penal Brasileiro, configurando, 
então, a chamada absolvição imprópria, pois tudo levaria à condenação do réu, mas não há possibili-
dade desta diante de sua inimputabilidade.

 A aplicação da medida de segurança deve observar determinados pressupostos. Quais sejam: 
a prática de fato considerada punível, a periculosidade do autor e, como visto a ausência de imputa-
bilidade plena.

 A prática de fato punível é corolário do princípio da retributividade ou da consequencialidade 
da pena em relação ao delito. Visto não haver pena sem crime. E possuindo a medida de segurança 
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natureza jurídica de sanção penal, é condição indispensável a prática de um fato legalmente previsto 
como infração penal. Deste modo, é inconcebível a adoção de medidas de segurança pré-delitivas, por 
configurar nítida violação à segurança jurídica.

 É também indispensável que se ateste a periculosidade do autor. O principal objetivo da medi-
da de segurança é evitar que o agente volte a delinquir (prevenção especial negativa da pena). Deste 
modo, há de se considerar a probabilidade de que o agente volte a cometer uma conduta delitiva no 
futuro como requisito para a aplicação da medida de segurança. O art. 97, §2º, do Código Penal esta-
belece a realização de exame de verificação da cessação de periculosidade, a ser realizado anualmen-
te, ou a qualquer tempo, por médicos especializados, de modo a justificar a manutenção da medida de 
segurança sobre o internado.

 Verificada a cessação da periculosidade do agente, a medida de segurança não se faz necessá-
ria, devendo esse ser posto em liberdade. O art. 97, §1º do Código Penal normatiza o prazo mínimo de 
um a três anos e o prazo máximo como indeterminado. O termo indeterminado causou divergências 
hermenêuticas acerca de seu significado, possibilitando interpretações de uma eventual pena de cará-
ter perpétuo, entendimento este já superado.  

 O Superior Tribunal de Justiça defende posição de que o tempo de duração da medida de 
segurança não deve exceder o limite máximo da pena abstratamente fixada ao delito praticado, afir-
mando que o art. 97, § 1.º, do Código Penal, deve ser interpretado com a ponderação dos princípios 
da isonomia, da proporcionalidade e razoabilidade. Este entendimento resultou no verbete de número 
527, senão sejamos: “Súmula 527 do STJ - O tempo de duração da medida de segurança não deve 
ultrapassar o limite máximo da pena abstratamente cominada ao delito praticado”.

 A legislação brasileira também contempla hipótese de culpabilidade diminuída, quando o 
agente não possui a plena capacidade de compreender a ilicitude do fato ou de determinar-se de acor-
do com esse entendimento, também denominada de semi-imputabilidade. Hipótese esta que enseja a 
redução de pena de um a dois terços, sem prejuízo de eventual tratamento ambulatorial.

 Feita esta breve análise acerca da imputabilidade, semi-imputabilidade e inimputabilidade, 
qual seria a atuação estatal adequada em se tratando de agente portador de psicopatia?

 O posicionamento jurisprudencial brasileiro varia em decisões que consideram o portador de 
psicopatia como inimputável, semi-imputável e plenamente imputável.

 A aparente divergência não denota insegurança jurídica, mas natural decorrência do princípio 
individualizador da pena. Via de regra, o indivíduo portador de psicopatia não possui sua capacidade 
cognitiva e de determinação comprometida, sendo capaz de entender o caráter ilícito do fato e de 
determinar-se de acordo com esse entendimento, sendo, deste modo, plenamente imputável.

 A respeito, os psiquiatras MORANA, Hilda C P; STONE, Michael H  e  ABDALLA-FILHO, 
Elias:
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Na esfera penal, examina-se a capacidade de entendimento e de determinação de acordo 

com o entendimento de um indivíduo que tenha cometido um ilícito penal. A capacidade de 

entendimento depende essencialmente da capacidade cognitiva, que se encontra, via de regra, 

preservada no transtorno de personalidade anti-social, bem como no psicopata. Já em relação 

à capacidade de determinação, ela é avaliada no Brasil e depende da capacidade volitiva do 

indivíduo. Pode estar comprometida parcialmente no transtorno anti-social de personalidade 

ou na psicopatia, o que pode gerar uma condição jurídica de semi-imputabilidade. Por outro 

lado, a capacidade de determinação pode estar preservada nos casos de transtorno de leve 

intensidade e que não guardam nexo causal com o ato cometido.

 Contundo o sistema penal brasileiro ainda carece de estrutura adequada para o correto diag-
nóstico e tratamento de indivíduos portadores desta patologia. Não há exames padronizados para a 
correta avaliação da personalidade do preso e a consequente previsibilidade de reincidência criminal. 
Somente em 2004, a já citada psiquiatra Hilda Morana, em sua tese de doutorado, traduziu a Escala 
Hare, adaptando-a a realidade brasileira. Entretanto, ela ainda não vem sendo plenamente aplicada:

Nesse sentido, a escala PCL-R (PsychopathyChecklistRevised), de autoria de Robert D. 

Hare, foi tema da tese de doutorado da psiquiatra Hilda Morana, defendido na Faculdade de 

Medicina da Universidade de São Paulo. No trabalho, a autora buscou identificar o ponto de 

corte da versão brasileira, ou seja, a partir de que pontuação um sujeito pode ser considera-

do psicopata, tornando a escala apta para utilização em contexto nacional, sendo sua venda 

recentemente permitida pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP). O PCL-R, que é o pri-

meiro exame padronizado exclusivo para o uso no sistema penal do Brasil, pretende avaliar 

a personalidade do preso e prever a reincidência criminal, buscando separar os bandidos 

comuns dos psicopatas. A autora defende em sua tese que não é o tipo de crime que define a 

probabilidade de reincidência, e sim a personalidade de quem o comete. Assim, os estudos 

visando à adaptação e validação desse instrumento para a população forense brasileira, bem 

como sua comercialização para os profissionais da área, há muito urgiam ser viabilizados no 

Brasil (...)

 Apesar de não possuir caráter vinculativo, a decisão judicial acaba por depender do resultado 
do exame pericial realizado por profissionais qualificados. De acordo com Fiorelle e Mangini, o Exa-
me do Estado Mental do acusado, “pode apresentar a diferençaentre ser encaminhado para a prisão 
comum ou para um manicômio judiciário, entre permanecer no cumprimento de uma pena, ou ter a 
reintegração à sociedade autorizada, além do aspecto terapêutico de maior interesse para as ciências 
da saúde”.

 Deste modo, diante da realidade orçamentária do setor público brasileiro, sobretudo do sis-
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tema penal, já caracterizado pelo Supremo Tribunal Federal como verdadeiro “estado de coisas in-
constitucionais”, não se pode esperar muito por investimentos em estrutura para o ideal diagnóstico e 
eventual tratamento de portadores de psicopatia em conflito com a lei. Idealmente, o abordado neste 
artigo é o que consideramos mais adequado juridicamente.

4. CONCLUSÃO

 O artigo em questão propôs uma abordagem à personalidade psicopática e seus reflexos no 
âmbito do direito penal brasileiro. Nesse intuito, foi feito um estudo sobre a personalidade psico-
pática, questões de imputabilidade, aplicação da medida de segurança e o tratamento jurídico penal 
adequado ao psicopata.

 Destarte, concluímos que o psicopata se comporta socialmente de forma anormal, caracteri-
zado pela falta de empatia e relutância a obedecer aos padrões de comportamento que a sociedade 
impõe. Por possuírem esse tipo de comportamento os psicopatas são considerados semi-imputáveis, 
assim, devido a essas características, permanece em discordância a aplicação da pena privativa de 
liberdade, por não conseguir a ressocialização do indivíduo.

 Levando em consideração as características especificas de um psicopata, a aplicação de me-
didas de segurança para essas pessoas não é o suficiente, pois, assim que findar o limite máximo para 
o seu cumprimento ou a cessação da periculosidade sobre confirmação de exame criminológico, o 
indivíduo deverá ser solto, podendo o mesmo retornar às práticas criminosas.

 Em suma, a psicopatia, mesmo com tantos estudos e pesquisas realizados, ainda se configura 
numa incógnita para o direito penal, sendo necessário, os profissionais da área, elaborarem leis que 
tratem dessa situação, com o intuito de neutralizar o comportamento de pessoas com essa personali-
dade, proporcionando assim, uma maior segurança à sociedade.
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